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A Assembléia Constituinte 
reúne-se hoje às 15 horas para de-
cidir como funcionará até que te-
nha o seu regimento interno e pos-
sa efetivamente começar a cons-
truir a nova Carta. 

Dificilmente, porém, as discus-
sões vão restringir-se a esse tema, 
como propôs ontem o presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães. O PT vai propor a ime-
diata alteração da Constituição em 
vigor, especialmente dos artigos 
que tratam da edição de decretos-
leis, e das leis de greve, de impren-
sa e de segurança nacional. 

A julgar pelos pronunciamentos 
dos constituintes, além disso, ha-
verá opositores à decisão tomada 
segunda-feira por quarenta líderes 
e representantes de diversos parti-
dos. Eles pretendem que seja ime-
diatamente aprovado um conjunto 
de normas provisórias destinadas 
a reger os trabalhos de elaboração 
do regimento definitivo. 

Pelo cronogram a definido ontem 
e comunicado ao plenário pelo se-
nador Fernando Henrique Cardo-
so, essas normas provisórias de-
vem vigorar até o próximo dia 24, 
quando então o-regimento já deve-
rá estar aprovado. 

O deputado Del Bosco Amaral 
(PMDB-SP) e demais constituir'.  

tes se opuseram-se à fórmula, de-
fendendo mais espaço para discus-
são. Em resposta, Fernando Hen-
rique ponderou que em 1823 os 
constituintes ficaram meses a fio 
discutindo como seria o regimento 
interno para os trabalhos de elabo-
ração da primeira Constituição 
brasileira. Ocorreu que o impera-
dor perdeu a paciência e editou, ele 
próprio, a Constituição que queria; 
disse o senador, afastando, porém, 
a possibilidade de repetição da his-
tória. 

Em 1946, o presidente Dutra indi-
cou a seu exclusivo critério três 
membros da Constituinte para re-
digirení o regimento. A fórmula 
proposta pelos líderes partidários, 
comparou Fernando Henrique, é 
muito mais democrática: um con; 
junto de normas "abertas, claras, 
singelas e democráticas". "Nada 
favorece mais as oligarquias que a 
falta de normas", ponderou. 

Com veemência, o líder do PT, 
Luís Ignacio Lula da Silva, afirma-
va após a sessão plenária que eli-
minar as normas arbitrárias da le-
gislação em vigor é condição indis-
pensável para o funcionamento so-
berano da Constituinte. "Como po-
deremos trabalhar com uma espa-
da no pescoço?", perguntava. 

Posição semelhante está sendo 
defendida pela bancada gaúcha do 
PMDB. Desde o início de janeiro, o 
deputado Nélson Jobim (PMDB- 

RS) tem em mãos uma proposta de 
decisão constitucional prevendo a 
utilização, pela Assembléia Consti-
tuinte, do seu poder originário, ou 
seja, independente de qualquer 
norma vigente. Valendo-se desse 
poder, pela proposta, a Constituin-
te poderia limitar substancialmen-
te a ação do Poder Executivo, 
impedindo-o, por exemplo, de edi-
tar decretos-leis livremente. 

Nélson. Jobim, professor de Di-
reito Processual Civil da Universi-
dade Federal de Santa Maria, no 
Rio Grande do Sul, propõe que o 
presidente da República possa bai-
xar decretos-leis, mas somente em 
casos efetivamente excepcionais e 
sujeitos à manifestação soberana 
da Assembléia Constituinte. Jo-
bim, que, juntamente com o depu-
tado Bonifácio Andrada, redigiu o 
primeiro esboço de regimento in-
terno por designação dos líderes 
partidários defensores da solução 
das normas provisórias; defende, 
porém, a elaboração do regimento 
interno no mais curto prazo 
possível. 

A proposta de normas provisó- . 
rias a ser submetida hoje a plená-
rio por Ulysses Guimarães alterou 
parcialmente a versão concluída 
na segunda-feira, basicamente pa-
ra aumentar ligeiramente o prazo 
para elaboração do regimento, do 
dia 19 para o dia 24 de fevereiro. 


